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4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 
COORDENADORIA DE TAQUIGRAFIA DAS COMISSÕES 

 
 

ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA DA COMISSÃO DE SAÚDE DA ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA PARA APRESENTAÇÃO 
DO 1º RELATÓRIO QUADRIMESTRAL DE PRESTAÇÃO DE CONTAS DE 
2026 PELA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE, REALIZADA NO DIA 19 
DE MAIO DE 2026, ÀS 9H30MIN, NO PLENARINHO DEPUTADO PAULO 
STUART WRIGHT DO PALÁCIO BARRIGA-VERDE  

 
 
 
O SR. MESTRE DE CERIMÔNIAS (Nelson Murilo Padilha) —

Autoridades, senhoras e senhores, bom dia. Sejam bem-vindos.  
Nos termos do Regimento Interno do Poder Legislativo catarinense, 

damos início a esta audiência pública requerida pelo excelentíssimo senhor 
Deputado Estadual Neodi Saretta (PT), por intermédio da Comissão de Saúde 
da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina. Tem-se por objetivo 
apresentar o 1º Relatório Quadrimestral de Prestação de Contas de 2026 pela 
Secretaria de Estado da Saúde de Santa Catarina. O relatório elenca os 
investimentos e as ações da Pasta, o que abrange a gestão dos SUS e 
programas como Vigilância em Saúde, Atenção Primária, Alta e Média 
Complexidade, Assistência Farmacêutica, dentre outros gastos. 

A iniciativa segue em conformidade com a Lei Complementar nº 141 de 
2012, artigo 36, e a Resolução do Conselho Nacional de Saúde (CNS) nº 459 de 
10/10/2012. A medida define o que pode ser contabilizado como gasto na área 
de saúde e fixa os percentuais mínimos de investimento por parte da União, dos 
estados, do Distrito Federal e dos municípios. 

Para compor a mesa de autoridades, convidamos o excelentíssimo 
senhor presidente da Comissão de Saúde da Assembleia Legislativa do Estado 
de Santa Catarina, Deputado Estadual Neodi Saretta; o excelentíssimo senhor 
vice-presidente da Comissão de Saúde da Assembleia Legislativa do Estado de 
Santa Catarina, Deputado Estadual Dr. Vicente Caropreso; o excelentíssimo 
senhor membro da Comissão de Saúde da Assembleia Legislativa do Estado de 
Santa Catarina, Deputado Estadual José Milton Scheffer; e o excelentíssimo 
senhor Secretário de Estado da Saúde de Santa Catarina, Diogo Demarchi 
Silva. 

Registramos e agradecemos a presença das seguintes autoridades que 
se apresentaram ao Cerimonial: a excelentíssima senhora Secretária-Adjunta de 
Estado da Saúde de Santa Catarina, doutora Cristina Pires Pauluci; o senhor 
conselheiro titular do Conselho Estadual da Saúde do Estado de Santa Catarina, 
Braz Vieira; e o senhor assessor da direção do Hospital de Jaraguá do Sul, 
Willian Piotto. 

Convidamos o Deputado Estadual Neodi Saretta, proponente desta 
audiência pública, para proceder à abertura oficial e presidir os trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Neodi Saretta-PT) — Bom dia 
a todos e a todas. 

Iniciamos a audiência que apresenta o relatório do 1º quadrimestre das 
prestações de contas de 2026 da Secretaria de Estado da Saúde, como temos 
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feito quadrimestralmente. O momento é importante para termos um panorama 
da execução orçamentária, da prestação de contas, e também para debatermos 
outros assuntos que sejam relacionados e importantes para a saúde dos 
catarinenses. 

Cumprimento os deputados que fazem parte desta Comissão, de forma 
muito especial o deputado Vicente Caropreso, nosso vice-presidente; deputado 
José Milton Scheffer, que também nos ladeia nesta audiência pública; e também 
o doutor Diogo, Secretário de Estado da Saúde, com a doutora Cristina. 

 Nas pessoas do Diogo e da Cristina, estendo meus cumprimentos a 
todos os membros da Secretaria de Estado da Saúde; cumprimento também o 
Braz Vieira, que representa nosso Conselho Estadual de Saúde. Sintam-se 
todos cumprimentados, demais autoridades e lideranças citadas, além das 
senhoras e senhores presentes.  

Deputados José Milton e Vicente, podemos passar a palavra direto ao 
secretário? 

(Os deputados aquiescem.) 
Secretário Diogo, a palavra está com vossa excelência para que possa 

fazer a apresentação do relatório quadrimestral. 
O SR. SECRETÁRIO DE ESTADO DIOGO DEMARCHI SILVA (SC) — 

Bom dia a todos.  
Bom dia, deputado presidente da comissão, Neodi Saretta, agradeço-lhe 

pelo convite e por mais este momento; cumprimento o deputado Vicente 
Caropreso, o deputado José Milton, a minha secretária-adjunta, Cristina, e todos 
que fazem parte da secretaria presentes na data de hoje. Também cumprimento 
o Braz, que representa o Conselho de Saúde em nível estadual, todos os 
presentes e também quem acompanha pelas mídias. 

Peço permissão para falar da tribuna, pois ficará mais fácil para fazer a 
apresentação. 

(Utiliza imagens projetadas para ilustrar a sua manifestação.) 
Como é de conhecimento — e por isso agradeço o deputado Neodi 

Saretta e toda a sua equipe, o Vinícius — estamos conseguindo cumprir de 
maneira muito adequada, ao longo desses quatro anos, os prazos e as datas 
previstas na Lei 141. Fazemos isso quando há diálogo para fechar agendas, 
pois sabemos da correria que há, tanto no Legislativo quanto no Executivo. 

Hoje apresento o relatório. Sempre colocamos no início que essa 
apresentação está vinculada à Lei Complementar 141, de 2012, que exige do 
gestor — do Executivo, seja estadual, municipal ou federal — uma apresentação 
do relatório quadrimestral. Nele, devem constar os montantes e os recursos 
aplicados, as auditorias e a oferta de produção. A explanação deve ser feita em 
audiência pública nos meses de maio, setembro e fevereiro. 

Hoje apresentamos o 1º quadrimestre; em fevereiro, o 3º e último; e, em 
setembro, o 2º quadrimestre de cada ano para acompanhamento por parte do 
Legislativo e da sociedade em geral. Lembro que fazemos essa mesma 
apresentação no Conselho Estadual de Saúde para os conselheiros, também 
para validar o avanço das políticas públicas. 

Relacionado ao 1º quadrimestre de 2026: é sempre importante reforçar 
que, principalmente no início do ano, existe uma concentração e o orçamento se 
manifesta de maneira diferente, especialmente no mínimo a ser aplicado. 
Colocamos muito — um percentual que chega, às vezes, até 30%, 40% de 
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recurso de arrecadação — porque é o ponto de partida, momento no qual 
empenhamos a maioria das coisas, como cofinanciamento. 

Nossa legislação, a Lei Orçamentária Anual (LOA), de partida já chegou 
quase em 9 bilhões de reais no ano passado, o que é um orçamento robusto. No 
nosso governo tivemos quebra nos investimentos; foram os maiores da história. 
No ano passado foram mais de 16%, depois mostrarei isso. [Transcrição: Lucas 
Zunino / Revisão: Eduardo Delvalhas dos Santos] 

Em 2026 também trabalhamos muito o planejamento da Lei Orçamentária 
Anual com a Fazenda e com a equipe de governo. É natural que, à medida que 
possivelmente o governo de Santa Catarina arrecade mais, como previsto na Lei 
Orçamentária Anual, façamos também a adequação dos mínimos na área da 
saúde.  

Então, no 1° quadrimestre, já empenhamos mais de 50% do total previsto 
na LOA. Desse valor empenhado, já foram liquidados mais de 50% e pagos mais 
de 90%. Vale lembrar que ainda estamos no 1º quadrimestre de execução. 

No Fundo Estadual, na dotação dos recursos do Tesouro vinculados ao 
Plano Plurianual (PPA), existem estes cinco programas que oneram: gestão 
estratégica e inovação, vigilância em saúde, atenção primária, atenção 
especializada e gestão de pessoas. 

Santa Catarina tem uma concentração muito grande dos recursos do 
Tesouro do Estado previstos na LOA na atenção especializada — hospitais, 
pagamento de cirurgias eletivas e programas que exigem uma densidade 
tecnológica maior — e na gestão de pessoas, que chega a quase um terço do 
nosso orçamento. Isso vem, historicamente, como um crescimento vegetativo da 
folha.  

A largada da Lei Orçamentária Anual foi de 2 bilhões e 666 milhões de 
reais em pessoal. Hoje, a secretaria conta com mais de catorze mil pessoas — 
se arredondarmos os números, são catorze mil servidores — entre estatutários e 
ACTs. Essa proporção estava em 58% de ACTs e 42% de estatutários. Agora, 
começamos a inverter essa lógica; reduzimos o número de ACTs em relação 
aos estatutários porque foi realizado concurso público.  

Já foram chamadas 576 pessoas e, até a semana que vem, será feito um 
novo chamamento de mais trezentas e setenta e poucas pessoas — já 
despachei isso com o governador. Só com isso já são cerca de mil pessoas que 
deixarão de ser ACTs e que passarão para o regime estatutário. 

 Isso gradativamente tende a mudar. Ficamos catorze anos sem concurso 
e o governador Jorginho Mello autorizou a retomada dos concursos.  

Na atenção primária, a Secretaria de Estado da Saúde também realiza os 
cofinanciamentos, assim como na assistência farmacêutica, que está 
rigorosamente em dia. Depois detalharei melhor isso, mas é importante citar que 
Santa Catarina é um dos poucos estados do país que fazem cofinanciamentos 
da forma como é feita. 

Quanto à vigilância em saúde, para a qual vem um recurso do Ministério 
da Saúde geralmente colocado na lógica de custeio. Mas, no nosso caso, a 
vigilância em saúde onera muito mais a gestão de pessoas, com pagamento de 
pessoal, tanto no nível regional quanto no central.  

Para gestão estratégica e inovação, temos um vínculo muito forte com a 
área de tecnologia na área da saúde. Trabalhamos com a lógica da 
sustentabilidade tecnológica e administrativa.  
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Nisso, temos a administração geral do funcionamento da máquina pública 
— a parte administrativa, as regionais de saúde, o nível central. Ainda na área 
de tecnologia da informação, a Secretaria de Saúde tem muitos serviços 
próprios de sistemas.  

As atividades do Conselho Estadual de Saúde também oneram essa 
rubrica dentro desse programa, pois existe um custo indireto do Conselho 
Estadual de Saúde. Então, ele não se limita aos R$ 400 mil: muitas vezes 
envolve transporte, apoio logístico — agora, por exemplo, temos os ensaios da 
Conferência de Saúde que também estamos ajudando a custear. 

Estamos em um bom momento com o conselho, doutor Vicente 
Caropreso, que já foi Secretário de Saúde — o Braz está presente também. Não 
me recordo, nos últimos quatro anos, de tanto diálogo como temos tido com o 
conselho.  

Recebemos as críticas e os pedidos, mas conseguimos dialogar muito 
bem e dar os encaminhamentos. O conselho também está fazendo sua parte, 
avaliando os relatórios de gestão. Então, é um bom momento. 

Na formação e qualificação dos profissionais, com valores que são muito 
vinculados à Escola de Saúde Pública. Muitas vezes as pessoas não sabem, 
mas a nossa Escola de Saúde Pública oferece muitos cursos, é uma formação 
muito forte, uma das escolas mais fortes do país. A residência médica também 
está nessa rubrica, então são valores bastante consideráveis. 

  Nesse programa, também foram colocados nesse guarda-chuva os 
atendimentos das demandas judiciais. A Lei Orçamentária Anual saiu com algo 
em torno de 500 milhões de reais de orçamento. Falarei um pouco mais a 
respeito disso adiante. 

Ainda nessa rubrica estão: serviços administrativos; aquisição de veículos 
para a secretaria — inclusive, foram adquiridos muitos veículos, algo que há 
bastante tempo não era feito; enfrentamento às emergências, em que deixamos 
uma rubrica coringa; emendas parlamentares impositivas, em especial as 
estaduais; e realização das ações do Programa Santa Catarina Levada a Sério, 
que são os convênios simplificados para municípios.  

Nas duas fases do Programa Santa Catarina Levada a Sério foram 
autorizados 350 milhões de reais, parte executado diretamente com os 
municípios, parte diretamente com o hospital, conforme autorizações do 
governador Jorginho Mello. No orçamento deste ano há uma previsão de 70 
milhões de reais para convênios simplificados. 

 Dentro da Vigilância em Saúde, existe um foco muito claro no Laboratório 
Central de Saúde Pública (LACEN), nas ações da Vigilância Sanitária nós 
deixamos também uma rubrica com valor pequeno caso seja necessário utilizar. 
Recebemos o dinheiro per capita da vigilância sanitária do Ministério da Saúde 
que fica muito concentrado na folha de pagamento, assim como acontece nas 
ações da Vigilância Epidemiológica. 

 A Vigilância em Saúde de Santa Catarina é reconhecida nacionalmente, 
tanto a sanitária quanto a epidemiológica, como referência — está presente o 
doutor Fábio Gaudenzi — e realmente temos uma boa vigilância. Muitas vezes, 
Santa Catarina sofre pela eficiência, porque notificamos, e quem notifica tem a 
informação. Tem estado que está melhor, mas muitas vezes é porque não 
notifica; quando notificamos, os dados aparecem. Esse é muito um papel 
estadual, mas também municipal.  
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Há um foco muito grande no Laboratório de Saúde Pública, que possui 
um contexto especial, especialmente em situações como as que estamos 
vivendo — e ainda vamos viver de forma mais aguda — como no caso das 
síndromes respiratórias. Então, quando surge um H3N2, eu o identifico por meio 
de um laboratório de referência, o que é fundamental nesses momentos. 

Na atenção primária à saúde existe o cofinanciamento. Do total previsto, 
de 185 milhões de reais na LOA, temos cerca de 135 milhões de reais 
vinculados ao cofinanciamento da atenção primária e aproximadamente 44 
milhões de reais à assistência farmacêutica. 

Pela primeira vez, colocamos dinheiro nessa rubrica para a saúde mental, 
deputado Saretta — sei que a Comissão de Saúde tem um olhar muito especial 
para isso. Foram destinados recursos para o Serviço Residencial Terapêutico 
(SRT). Também começamos a cofinanciar CAPS, mesmo que não seja 
microrregional. A Secretaria de Estado da Saúde nunca financiou CAPS que não 
fossem microrregionais.  

Além disso, aumentamos o recurso dos CAPS microrregionais, deputado 
José Milton Scheffer. Começaremos a pagar 108 CAPS que não recebiam 
nenhum valor do governo estadual. Pode parecer pouco — 1 mil reais, 2 mil 
reais — mas isso cria uma cultura, pois se começa a ter um cofinanciamento que 
antes não existia. 

Acho que o maior destaque dessa rubrica é a questão do Serviço 
Residencial Terapêutico (SRT), porque pagaremos três vezes mais do que o 
Ministério da Saúde paga, deputado Vicente. Hoje temos pouquíssimos serviços 
residenciais terapêuticos e eles são fundamentais para desinstitucionalizar os 
egressos do Hospital de Custódia, mas também para lidar com o cenário atual 
da saúde mental.  

Este quadro ficou sem essa informação na apresentação, mas o relatório 
enviado para a Comissão traz todo esse detalhamento. Esses 185 milhões de 
reais previstos na Lei Orçamentária Anual estão distribuídos dessa maneira. 
Tudo isso foi pactuado com os municípios na CIB. [Transcrição: Cátia Staloch 
Schaffer / Revisão: Eduardo Delvalhas dos Santos] 

 A atenção especializada detém o maior valor dentre os cinco programas, 
o maior valor está justamente nessa área. A manutenção das unidades 
hospitalares conta com mais de 400 milhões de reais voltados às nossas 
próprias unidades — nisso não tem folha de pagamento, porque ela onera 
aquele programa mencionado anteriormente. 

Os medicamentos do componente especializado têm mais de 80 milhões 
de reais, com participação da União e do estado de Santa Catarina.  

A distribuição dos medicamentos estratégicos é algo que não tem valor 
elevado. 

Na doação e transplante de órgãos também há rubrica do governo 
estadual para apoiar. Santa Catarina fechou o ano de 2025 em primeiro lugar 
como o estado que mais fez doação de órgãos e tecidos no país.  

Temos o telessaúde com a Universidade Federal, fazemos o programa de 
maneira macro, além de outros projetos. Nisso, temos o telediagnóstico, 
segunda opinião formativa e várias linhas do telessaúde que estamos 
executando.  

No Tratamento Fora de Domicílio (TFD) temos 16 milhões de reais. 
Perguntam se não temos todos os serviços em Santa Catarina, mas nem São 
Paulo possui todos os serviços em seu território. A tabela do Sistema Único de 
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Saúde possui mais de 5 mil tipos de procedimentos; somente de cirurgias temos 
mais de 1.600 tipos, é natural que alguns tratamentos sejam realizados fora de 
Santa Catarina. 

Um exemplo é o transplante renal pediátrico que não realizamos. Ele é 
feito no Rio Grande do Sul ou no Paraná. Quero fazê-lo em Santa Catarina, já 
temos desenhado onde será realizado, mas não é do nada que acontece. É um 
trabalho que precisamos construir para acontecer em três, quatro ou cinco anos, 
porque é supersensível e os próprios serviços sabem disso. Não é simples, mas 
precisamos perseguir o nosso objetivo. 

Temos, ainda, onerando os recursos do Tesouro, valores de MAC com 92 
milhões de reais previstos. Desse valor quase a totalidade está empenhada.  

As cirurgias eletivas têm um valor de quase 400 milhões de reais em 
recursos estaduais. No ano passado, aplicamos mais de 700 milhões de reais 
em cirurgias eletivas.  

O Programa de Valorização dos Hospitais tem 642 milhões de reais de 
recursos do Tesouro. 

Os convênios diversos têm, especialmente para obras, 215 milhões de 
reais. 

Unidades administradas por OS, temos hoje oito contratos em hospitais, 
além do Hemosc e do Samu, com um valor inicial do Tesouro no valor de 880 
milhões de reais. 

Temos cofinanciamento para centros de especialidades odontológicas 
que funcionam nos municípios, são mais de 3 milhões de reais. Vocês podem 
ver que esse valor está empenhado na totalidade e iremos liquidá-lo à medida 
que os meses passam. 

Os senhores se lembram de quando aconteceu aquela crise, doutor 
Vicente, em 2016 e 2017, quando houve uma ação civil pública em que os 
cofinanciamentos foram judicializados? Hoje, quando o orçamento nasce, já 
tentamos empenhar o máximo que conseguimos da LOA e, depois, liquidamos 
com o passar dos meses. Hoje está bem mais estável. 

A prótese dentária regional é paga de acordo com a produção, mais 4 
milhões de reais.  

Os equipamentos mobiliários da SES, de maneira geral, têm 20 milhões 
de reais destinados a equipamentos para hospitais e outros tipos mobiliários. 

Há um valor previsto do SVO para anatomopatológico, mas é pequeno, 
porque a maior parte são insumos que oneram outra rubrica e o pagamento de 
pessoal.  

O Centro Catarinense de Reabilitação conta com valor do Tesouro do 
Estado de quase 24 milhões de reais. 

A construção e a reforma das unidades somam mais de 83 milhões de 
reais. Os senhores, com certeza, já visualizaram, no acompanhamento das 
nossas contas desde 2023, a diferença na execução de construção e reforma de 
unidades, especialmente nas unidades próprias. Temos um movimento que não 
é simples, porque o hospital não pode parar, mas conseguimos recuperar boa 
parte das estruturas e continuamos nesse movimento. 

Os leitos de serviços de urgência possuem uma rubrica, caso seja 
necessário. Acontece muito de irem pacientes sem condições de transporte, por 
exemplo, um pediátrico que está em Chapecó. Agora é bem mais raro 
acontecer, mas, quando necessário, compramos um leito na Unimed, por 
exemplo, o que onera essa rubrica.  
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A triagem neonatal e pré-natal inclui também o valor destinado ao Centro 
de Atenção Psicossocial (CAPS), além da RT que mencionei anteriormente. 

A locação de aeronaves — estamos realizando muitos repatriamentos. 
Trazemos pacientes que estavam no Ceará, no Maranhão, principalmente 
caminhoneiros. Hoje, se uma pessoa sofre um acidente na Paraíba, Santa 
Catarina é um dos únicos estados que possuem essa rotina de repatriamento. 
Quando possível, realizamos a transferência com suporte avançado, quando 
não, utilizamos transporte aéreo; desde que o paciente tenha condições de 
transporte.  

O Marcos da Superintendência de Urgência e Emergência está presente.  
Temos o maior e melhor aeromédico do Brasil, e falo isso com todo 

respeito aos outros estados. Temos cinco asas rotativas, que são os 
helicópteros — será ativada mais uma em Joinville, a depender da organização 
do orçamento — além de duas asas fixas, uma em Florianópolis e outra em 
Joaçaba.  

Acredito que existam dezoito aeromédicos em todo o país, sendo que 
sete — quase metade disso — estão em Santa Catarina. É algo que nos orgulha 
bastante. É um serviço caro, mas nos orgulha, salva as pessoas e o que é o 
mais importante: atende o catarinense. 

As comunidades terapêuticas possuem uma rubrica na LOA de 22 
milhões de reais de recursos próprios. É uma discussão frequente na 
Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina. Atualmente, temos 76 
contratos com comunidades terapêuticas, cada uma com dez vagas. 

Até o ano passado, o orçamento era de 15 milhões de reais. 
Publicaremos um novo edital, conforme exige a Lei n° 14.133. Com isso, 
provavelmente terão outras comunidades terapêuticas aptas, então deixamos 
essa margem na LOA prevendo esse edital, que deve ser publicado no segundo 
semestre. 

Estamos fazendo um grande debate para melhorar o monitoramento, a 
execução e as previsões do que temos em contratos dessas comunidades. 
Atualmente elas atendem 760 pessoas; são 76 comunidades com dez vagas. 

A implementação da Carreta da Saúde está no plano de governo do 
governador Jorginho Mello. O projeto iniciou ano passado e temos duas 
funcionando. Uma está em Nova Trento e a outra está em Catanduvas. A 
unidade de Catanduvas seguirá para Caçador; a que está em Nova Trento, para 
Santo Amaro da Imperatriz; e depois continua. 

Pretendemos realizar mais de quarenta mil exames entre mamografias, 
ultrassonografias e consultas até o final do ano. É algo que está dando certo. 
Conseguimos envelopar bem bonitinho dentro da política de saúde.  

O Ministério da Saúde também possui uma carreta em Santa Catarina; a 
nossa iniciou antes, as duas estão em andamento e devem continuar. Isso me 
surpreendeu um pouco. Conseguimos pactuar com os Secretários de Saúde e 
criar um bom vínculo com os UNACONs para a lógica de rastreamento — o que 
está gerando bons resultados. 

Já mencionei os serviços residenciais terapêuticos anteriormente. 
Bolsas para ostomias com 37 milhões de reais. Deputado Neodi Saretta, 

aproveito a oportunidade para dizer o que estamos fazendo com as ostomias —
temos urinária, respiratória (...) 

Ano passado aplicamos mais de 40 milhões de reais. Temos que fazer 
gestão disso, não é? Vi algo estranho, porque o material destinado aos 
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municípios e o tamanho da nossa população não estava batendo; pedi para a 
equipe verificar nos municípios como estavam os estoques, porque não é só 
mandar, tem que ter um fluxo: o paciente vai a óbito, o paciente deixa de usar. 
Identificamos que tinha municípios com um estoque para quase um ano de 
material. 

No serviço público temos que ter racionalidade. Colocamos o time em 
campo, conversamos com a associação de pacientes para explicar que 
estávamos fazendo gestão e que não teria nenhum tipo de desabastecimento. 
Colocamos essas ações porque precisamos fazer gestão do recurso público; 
quando falamos de recurso público, não é só financeiro, é material também. 

Estamos realizando esse ajuste com os municípios. Se for necessário 
suplementar os 37 milhões de reais, ok, mas acredito que esse valor será 
suficiente para o número de pacientes que necessitam desses materiais em 
Santa Catarina. 

Na parte de gestão de pessoas, a situação é mais simples. Temos 
encargos com estagiários de 1 milhão de reais e com administração de pessoal 
no valor de 2 bilhões e 666 milhões de reais. Esse é o orçamento total da Fonte 
100, com um terço empenhado, porque é um terço do ano que passamos de 
janeiro a abril. [Transcrição: Aristela Pereira Pivatto / Revisão: Janis Joplin 
Zerwes Leal] 

Temos o crescimento vegetativo da folha. Os encargos dos chamados de 
concurso público são um pouco maiores do que os dos ACTs que pertencem a 
outro regime, mas o governador está cumprindo com seu compromisso. Fizemos 
um concurso em que foram feitas mais de setenta mil inscrições. Já chamamos, 
como mencionei, 576 pessoas e, agora, chamaremos mais trezentas e poucas. 

Calculo, deputado Zé Milton, que até o final do ano deveremos chamar 
mais de duas mil pessoas do concurso. A lógica é: o ACT sai e chamo do 
concurso. Não estou rompendo o contrato com o ACT — que tem dois anos — 
porque o prazo do concurso são dois anos prorrogáveis por mais dois; é natural 
que eles saiam e os concursados entrem.  

Existe um pleito de algumas categorias (...) 
Por exemplo, o técnico de enfermagem em Florianópolis tinha cinquenta 

vagas porque era cadastro de reserva.  
O mundo não vai acabar hoje, espero que não, nem este ano, e faremos 

outros concursos públicos à medida que formos avançando. Retomei concurso 
público depois de catorze anos sem que fosse feito, então, a ideia é 
avançarmos.  

Para além da troca da ACT pelo concursado, tem outras situações 
excepcionais em que estamos fazendo diferente, por exemplo, pediatras que 
atuam em São José, no Hospital Regional — temos um grande problema de 
pediatra no Brasil, não só em Santa Catarina. Ontem estava despachando com 
a equipe, com a doutora Tatiana Bez Batti Titericz, que está presente e é 
superintendente hospitalar. Chamaremos todos os pediatras de São José, por 
conta da dificuldade de pediatra no Hospital Regional de São José.  

Então, tratamos os casos diferentes à medida que vão surgindo.  
Abriremos catorze leitos de UTI no Celso Ramos. Se necessário, 

chamaremos aquela força de trabalho para além das substituições de ACT, por 
concursado. Dessa maneira, conseguiremos buscar equilíbrio.  

Outra coisa inovadora é a vaga de sanitarista. Tínhamos na Lei nº 323 a 
previsão, mas tínhamos apenas um sanitarista concursado. Tivemos a lei 
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aprovada em 2023 e sua regulamentação por decreto recentemente. Acho que 
Santa Catarina teve a primeira Secretaria de Estado a fazer concurso para 
sanitarista. Tenho 27 vagas para o nível central, mais uma vaga para a Regional 
de Saúde; devo fazer os primeiros chamamentos do nível central nesta chamada 
do mês de maio. 

Fizemos isso porque precisamos ter na Secretaria de Saúde pessoas que 
pensem a política pública. Pedimos para colocar no chamamento, no concurso 
público, porque as pessoas passam. Há um histórico na secretaria que está indo 
com o pessoal que se aposenta, precisamos renovar esse pessoal que pensa 
política pública e gestão de saúde pública.  

Para além, temos o fundo dos filantrópicos, deputado Zé Milton, que 
continua vigente. Naquele projeto de lei, não optamos por tirar, porque tem um 
simbolismo, só que era outro momento quando foi criado. Graças a Deus, 
estamos em um momento diferente, mas tem uma previsão para esse fundo. 
Hoje, pelo regramento, ele equivale a 64 milhões de reais, que é revertido 
totalmente em pagamento de cirurgias eletivas no orçamento. 

Chegamos a debater para extinguir o fundo, mas poderia dar um ruído, 
não é, secretário Henrique? Então, deixamos. Hoje, graças a Deus, ele não 
dialoga tanto com o momento atual, porque estamos aplicando em mais de 15%, 
16% na saúde. Temos um foco muito grande na rede filantrópica, tanto que, se 
eu somar todos os valores de rede filantrópica, dá mais de 2 bilhões de reais de 
custeio e de investimento ao ano.  

Quando olhamos para o percentual (...) 
Aqui (Aponta para o gráfico.) temos uma análise comparativa do 1º 

quadrimestre, ano a ano. Lembramos que nesses 36%, de arrancada, 
normalmente, colocamos muito recurso do Tesouro. Depois, modulamos a 
execução e finalizamos o ano naquela faixa que estamos vendo durante os 
últimos anos. Ano passado foi 16,22%; no outro ano, 15,84%; e por aí vai.  

Então, no 1º primeiro quadrimestre deste ano, de partida, já empenhamos 
36%, para a saúde, do que arrecadamos em impostos. Claro que é uma 
discussão que tenho com os outros secretários das pastas, mas depois 
estabilizamos. 

Não pretendo aplicar 36% na saúde, porque pararíamos o resto das 
ações estaduais. Mas é algo bom. O meu sonho era que fosse assim nos doze 
meses, mas deixo bem claro que isso é na arrancada.  

Vocês podem ver que, mesmo na arrancada tendo mais, se formos olhar 
os quatro anos do governo Jorginho Mello, empenhamos um valor considerável 
em relação a, por exemplo, 2021 e 2022. Em 2021 e 2022, tivemos muito 
dinheiro federal em função da pandemia também; temos que olhar à luz disso. 

Outro item que o relatório quadrimestral, pela Lei nº 141, é obrigado a 
colocar é a produção de saúde. Faço uma ponderação, porque tenho que trazer 
o dado oficial, que é do SIA e do SIH, mas o dado oficial, deputado Saretta, não 
corresponde à realidade, infelizmente. Não consigo mostrar tudo que estamos 
fazendo com os dados oficiais — não estou puxando a questão política, é uma 
realidade.  

Atualmente tenho mais de trinta serviços funcionando, sem portaria de 
habilitação do Ministério da Saúde, em Santa Catarina. Tenho o serviço de 
ortopedia, em Brusque, que está funcionando desde setembro de 2024, com 
aprovação desde setembro de 2024, e ainda não saiu a portaria; serviços de 
AVC e neurologia, no Marieta; bariátrica, em Joaçaba.  
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Todos funcionam 100% com habilitação estadual e não consigo processar 
o dado; pago de maneira administrativa. Temos muitos procedimentos que não 
estão na Tabela SUS e que pagamos, como angiotomografia, e por aí vai. 

Vocês podem ver que, quando comparamos a produção total — e aqui 
(Aponta para o gráfico.) são números gerais, todos os tipos de procedimento da 
Tabela SUS — da gestão municipal e da estadual, a estadual aumenta e a 
municipal diminui. É multifatorial: a municipal diminuiu bastante em 2023 e agora 
está em platô, e a estadual vem subindo.  

(O senhor Presidente, Deputado Estadual Neodi Saretta, manifesta-se 
fora do microfone.) (ininteligível) 

Em 2022 teve muito incentivo federal, teve muitas portarias do governo 
federal, inclusive para município, derivadas ainda da pandemia, por mais que o 
ápice da pandemia tenha sido em 2020 e 2021. Entendo que exista algum tipo 
de relação, mas também, deputado Saretta, tem erro de registro. Já questionei 
isso, inclusive, para o ministério. Se você digitar dois zeros a mais (...) 

Eu comecei digitando na saúde — era a mesma coisa quando a vacina 
era pauzinho e não era nominal — digitava um número a mais e alcançava a 
meta de 100%. Não estou falando que é exatamente isso! Estou dizendo que 
pode ser algum erro de digitação.  

Quando estivemos juntos, em outros momentos, questionei um município 
que estava com um registro enorme de um laboratório clínico. Eu atribuo um 
pouco a isso.  

Fora esse tipo de erro de digitação — mas tenho que olhar o dado oficial, 
claro — atribuo muito aos incentivos que teve à época. Estava em Brasília ainda 
e teve bastante incentivo, principalmente, para a parte ambulatorial dos 
municípios, ainda derivado do “Orçamento de Guerra”, da pandemia, lembram? 

Então, as portarias do ministério acabaram desenrolando muita coisa 
ainda em 2022. Fora isso, entendo que é erro de digitação. Santa Catarina 
subindo não é erro de digitação, é produção mesmo. 

Aqui (Aponta para o gráfico.), olhamos pelos oito grupos da tabela e a 
execução.  

É muito pró-forma (...) 
Eu tenho que mostrar dessa maneira, porque a lei fala que tem que ser 

feita dessa forma, mas as análises são complicadas. Falo no Ministério da 
Saúde desde que me entendo por gente, nesses dezoito anos, que ou 
discutimos ter um sistema de formação do SUS ou sempre continuaremos 
discutindo o dado oficial — que é do sistema do Ministério da Saúde, 
independente do governo. 

Porque se o Ministério da Saúde habilita, aparece no dado oficial do SUS; 
se não habilita, o município e o estado fazem, mas não aparece no dado oficial; 
não tem sentido. Os municípios fazem muita coisa via consórcio que não 
aparece nesse dado; Santa Catarina faz coisa que não está na tabela, que não 
aparece nesse dado; e tem coisa que não tem habilitação, que não aparece.  

Isso acaba prejudicando esse tipo de análise. Por isso sempre trazemos 
um complemento à informação para além do que está na lei. [Transcrição: 
Almerinda Lemos Thomé / Revisão: Janis Joplin Zerwes Leal] 

Aqui (Aponta para o gráfico.) são Autorizações de Internação Hospitalar 
(AIHs). Temos um número expressivo a partir de 2023, muito vinculado à 
execução de AIHs e aos procedimentos cirúrgicos eletivos. A gestão municipal 
segue num platô desde 2024, ao passo que a gestão estadual se mostra 
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alavancada, principalmente nos filantrópicos, mas também nos de administração 
direta. 

Quando comparo a gestão municipal e a gestão estadual, que é outra 
mescla colocada na legislação, essa é a proporção. O estado está assumindo 
vários contratos que antes eram de gestão municipal, doutor Vicente; o hospital 
de Chapecó, que o contrato era da prefeitura, assumimos em maio de 2024; o 
de Criciúma, assumimos em fevereiro de 2024; o Hospital Ruth Cardoso, em 
Balneário, assumiremos agora, assim como o Hospital Marieta Konder 
Bornhausen, de Itajaí.  

Portanto, aquela produção que estava na gestão municipal e vem para a 
gestão estadual impacta esse tipo de análise. Estamos assumindo todos os 
serviços vinculados aos hospitais de referência macrorregionais ou regionais.  
Claro que não conseguimos fazer tudo de uma só vez, mas esses maiores 
tinham, inclusive, um simbolismo pela elevada complexidade que possuíam. 

Aqui (Aponta para a imagem.) é um pouco da divisão, por gestão, dos 
tipos de cirurgias que são realizadas. Isso é dado oficial. Quando pego o dado 
oficial, temos o que o ministério deixou processar; não é a totalidade, porque 
fizemos mais do que consta no dado oficial. Mas dá para fazer essa análise, pois 
esse é o dado público.  

Quando digo que fizemos a cirurgia, é porque a realizamos e ela está 
registrada. Há pessoas que ainda discutem que isso não existe. O Secretário de 
Saúde não é inconsequente a ponto de divulgar uma informação que não seja 
oficial ou verídica. 

A alta e a média complexidade por nível de gestão é outra análise que é 
feita.  

Essas foram informações do 1° quadrimestre das AIHs.  
Outro item que a lei traz são as auditorias realizadas no período. Temos 

hoje uma discussão sobre as auditorias em razão de uma resolução do 
Conselho Federal de Medicina (CFM), que dialogava muito com a saúde 
suplementar, mas, da maneira como foi publicada, impactou também as nossas 
ações de auditoria. 

 Então, realizamos nove auditorias; quatro ainda estão em fase de 
execução. Devemos retomá-las com afinco agora, uma vez que a resolução do 
CFM passou por reformulação e foi questionada judicialmente. Portanto, as 
auditorias encontram-se nessa situação. 

Trago um aparte mais visual das ações de maneira geral, para além do 
que a lei traz. A lei vai até aquele ponto ali (Aponta para o gráfico.), mas 
gostamos de destacar as ações da secretaria de maneira geral.  

No ano passado, quando a apresentação foi realizada em fevereiro, esse 
dado ainda não estava totalmente fechado. Encerramos o exercício em 16,22% 
de orçamento aplicado na saúde, deputado Zé Milton, 4,22% acima do que a lei 
determina. Isso significa quase 1,9 bilhão de reais a mais do que o piso 
estabelecido pela lei complementar e pela Constituição. 

O nosso orçamento total no ano passado foi de 9 bilhões de reais, 
ordenados em despesa na Saúde. Desse montante, 7,1 bilhões de reais vieram 
do Tesouro. Tivemos ainda um superávit de 400 milhões de reais de recursos do 
Tesouro e de outros fundos, o que totalizou 7,5 bilhões de reais. Os outros 1,5 
bilhão de reais são de portaria do ministério.  

Se considerar os 9 bilhões de reais executados em 2025, foram 7,5 
bilhões de reais provenientes do estado e 1,5 bilhão de reais da União, este 
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último valor vinculado às habilitações. Quando o ministério repassa esse valor, 
como ocorre, por exemplo, com as eletivas, fazemos o jogo do orçamento — 
pagamos e complementamos, ou vice-versa. 

Aqui (Aponta para o gráfico.) é um exemplo do que colocamos no 
Programa Santa Catarina Levada a Sério, em 21 regiões. Trago essa informação 
para além do que a lei exige, deputado Saretta, porque ela é considerável. 

No Santa Catarina Levada a Sério, contemplamos desde a compra do 
hospital em Gaspar até Unidades Básicas de Saúde (UBS). Adquirimos terrenos, 
atendemos às demandas apresentadas pelos prefeitos. Portanto, não está 
relacionado ao tamanho da população, mas às prioridades que cada prefeito 
apresentou naquele momento. Temos, portanto, 350 milhões de reais em 
compromissos. 

Programa de Valorização dos Hospitais: em 2023, foram pouco mais de 
400 milhões de reais; em 2024, 650 milhões de reais; e, ano passado, 667 
milhões de reais. 

Agora vou atualizar o programa. Em homenagem ao deputado Zé Milton e 
a toda a Comissão de Saúde, devemos fazer a pactuação na Comissão 
Intergestores Bipartite (CIB) para atualizar os portes dos hospitais, uma 
demanda recorrente, tenho certeza, também na Alesc. Além disso, farei um ou 
outro ajuste na regra, pois precisamos modular a política. 

Lembro, porque às vezes esquecemos e o tempo passa — temos muitas 
coisas na nossa mente —, que, em 2023, vim a esta Mesa, e, a pedido dos 
senhores, discutimos foi sobre garantir a aplicação de 500 milhões de reais no 
programa. Em 2024, foram aplicados 650 milhões de reais e, em 2025, 667 
milhões de reais em incentivos fixos a esses hospitais. Com essa alteração, 
devemos encerrar em 2026 com mais de 700 milhões de reais destinados a um 
programa que já é uma realidade e que seguimos modulando. 

Com esse programa, tiramos a faca do pescoço dos hospitais e deixamos 
de impor que precisa ser daquele jeito e pronto. Construímos com diálogo. Nem 
tudo conseguimos fazer, porque temos limitações orçamentárias e de execução, 
mas trouxemos a lógica do SUS, que é a da continuidade.  

Não temos convênios, como anteriormente, em que, de doze parcelas, 
pagavam-se sete ou oito. Hoje, o repasse é feito fundo a fundo para quem está 
sob a gestão municipal e incluímos no contrato quem está sob a gestão 
estadual. 

As cirurgias eletivas (Aponta para o gráfico.) estão um pouco 
desatualizadas; já chegamos a 1,43 milhão, ao somar cirurgias com AIH, 
oftalmológicas e de emergência. As cirurgias eletivas se aproximam de um 
milhão e, somadas às de emergência, chegam a cerca de 1,4 milhão. 

 A única cirurgia ambulatorial que contabilizo é a oftalmológica. Com todo 
o respeito a quem tem opinião diferente, voltar a enxergar é algo importante para 
a pessoa que fez a cirurgia. Às vezes escutamos algum prefeito tratar isso como 
algo irrelevante, mas, para quem volta a enxergar, isso tem relevância. Por isso 
nós a contabilizamos, embora não incluamos outras cirurgias ambulatoriais.  

Por exemplo, a vasectomia ambulatorial — esse procedimento não está 
contabilizado. Também não consideramos pequenas cirurgias, como era feito 
até pouco tempo, porque, se fôssemos contabilizá-las, chegaríamos a cerca de 
dois bilhões de procedimentos. 

 O investimento foi substancial; saímos de 200 milhões de reais, em 2023, 
para mais de 750 milhões de reais em 2025. 
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Com a tabela catarinense, pagamos até doze vezes — estamos pagando 
procedimentos que antes não estavam na tabela. O deputado, que é médico, 
sabe que, na endovascular cardiológica, a tabela paga só dois segmentos na 
lesão.  

O hospital filantrópico de Criciúma, por exemplo, não fazia o 
procedimento quando envolviam quatro segmentos. Conversamos, entendemos 
por que o prestador não realizava e, com isso, concedemos um plus além do 
que estava previsto na tabela. Tanto é que o pessoal do Hospital São José de 
Criciúma praticamente zerou a fila. 

 Estamos pagando a monitorização intraoperatória nas cirurgias de 
escoliose. A tabela paga bem, mas os médicos diziam:  

— Não vou botar a mão se não houver monitoramento durante a 
operação, preciso desse monitoramento na hora da cirurgia por conta de uma 
possível lesão. 

O Hospital Governador Celso Ramos, deputado Saretta, realizava esse 
procedimento por ser uma unidade própria — no entanto, eu tinha uma licitação 
que pagava 5,8 mil de reais por procedimento. Por que a pessoa que está no 
Oeste não tem o mesmo direito e precisaria vir para cá?   

Hoje, pago para todos os hospitais filantrópicos habilitados para 
realização de cirurgia de escoliose. Assim conseguimos avançar. 

Aqui (Aponta para a imagem.) temos uma comparação dos quadros da 
execução de cirurgias. Nosso estado foi o que mais realizou cirurgias eletivas no 
Brasil: 78% de maneira geral, mais de 135% de aumento na ortopédica e 500% 
na bariátrica. É o estado que mais faz cirurgia no país.  

Nas habilitações estaduais, tivemos 18 serviços de ortopedia; 14 de 
cardiologia; 3 de trombectomia mecânica; 1 de bariátrica; 1 de AVC e nove 
hospitais particulares que passam a atender o SUS — estamos assinando com o 
Bewiki, o décimo hospital a participar do SUS — e expansão de leitos de UTI, 
com mais de 1.440 ativos. Abrimos mais de 300 leitos — 20% do total — e 
temos a previsão de abrir 80 leitos durante o ano de 2026, com o máximo de 
execução e de assistência possível, ainda mais em tempos como esses. 
[Transcrição: Júlia Amaral Da Rosa / Revisão: Vera Regina Zacca] 

Para efeitos de conhecimento: não sei se os senhores perguntarão, mas 
estamos com a campanha da vacina da Influenza. Recebemos poucas vacinas, 
mas a tendência é que possamos abrir para toda a população daqui a dez dias, 
no dia 1º de junho, para que não só o público-alvo, mas a população em geral 
possam se vacinar.  

Esse é o resumo do que está na lei, de algumas ações, deputado Saretta, 
presidente, e eu me coloco à disposição para eventuais questionamentos e 
apontamentos. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Neodi Saretta-PT) — 
Obrigado, secretário Diogo, pela sua apresentação. 

(O senhor secretário manifesta-se fora do microfone.) (Inaudível) 
Agora já passou o prazo de desincompatibilização, ele não vai concorrer 

conosco (risos); podemos chamá-lo de deputado. Estou brincando, mas o 
secretário Diogo, com certeza, tem competência de sobra para ser deputado, o 
que desejar. 

Passo a palavra para o senhor Deputado Estadual Dr. Vicente Caropreso.  
O SR. DEPUTADO ESTADUAL DR. VICENTE CAROPRESO (UNIÃO 

BRASIL) — Obrigado, senhor presidente. 
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Saúdo o secretário Diogo, a doutora Cristina e toda a equipe da SES, de 
retaguarda, que auxilia em eventuais questionamentos. É sempre bom rever o 
pessoal e estar junto com quem comanda a Saúde no nosso estado. 

Bom, vamos relembrar, já que o secretário tocou no assunto de 
investimentos: em 2017, sobrou para nós um empréstimo chamado InvestSaúde, 
de 40 milhões de reais, sendo 28 milhões de reais para o Marieta terminar a 
torre — que não terminou — e 12 milhões de reais para alguns outros hospitais 
espalhados no estado. Era uma época diferente.  

Santa Catarina estava em recessão. Depois, descobri que, do dinheiro 
que deveria ser destinado para a área da saúde, dos 95 milhões mensais de 
reais, naquela época, só recebíamos 50 milhões de reais.  

O Secretário da Fazenda posterior disse que pagávamos o funcionalismo 
ou a Saúde. E eles escolheram o funcionalismo. Mas tudo bem, são coisas 
passadas que merecem apenas um toque na história. Mas foi doído, não foi sem 
dor.  

A coisa mais importante que foi falada, secretário, é o grande esforço feito 
em relação à distribuição de recursos pelo estado. Acredito que evoluímos na 
dor, porque saíram algumas sugestões, principalmente na política de valorização 
dos hospitais.  

O sétimo andar era um lugar para o qual subiam e de onde desciam 
dirigentes com vereadores, para cima e para baixo, para pagar a conta do SUS 
todo mês. Era o que mais dava trabalho, era um sofrimento.  

Graças a Deus, depois de um esforço muito grande, também da 
Comissão de Saúde, foi-se engatinhando nessa política, e hoje ela está sendo 
aperfeiçoada. Eu teria uns retoques para fazer. Não vou falar sobre coisas 
minhas, microrregionais ou locais.  

Tenho queixas? Tenho. Mas sobre pelo que mais advogo e o que deixa 
mais tranquilo o dirigente de uma pasta tão complexa como a da Saúde é a 
equidade no investimento. Sei que é difícil, é ano eleitoral, tem o viés político, 
alguns recebem e outros nem tanto — o que, para mim, é aceitável em parte, 
porque entendemos o processo, mas vejo que ainda há problemas a serem 
resolvidos. 

De um deles comentamos a respeito, que é dos grandes hospitais com 
porta aberta. Eles levam um prejuízo grande por estarem com a porta aberta, 
como os hospitais filantrópicos, no caso, que não têm tabela. É a tabela seca do 
SUS.  

O senhor sabe que um politraumatizado necessita de neurocirurgião, de 
sangue, de anestesista, de ortopedista, de cirurgião-geral e por aí vai, quando 
não tem olho e outras coisas no meio de tudo. Isso é algo com o que me 
preocupo bastante, principalmente na equidade do tratamento, porque, quando 
uma pessoa fica doente, não tem para onde correr. Se a suspeita é de 
apendicite, vai para o hospital, tudo bem.  

Acho que evoluímos muito em outras áreas. A Vigilância Sanitária de 
Santa Catarina está dando um banho; estamos bem nesse controle. O mais 
importante é cada vez mais apostarmos em controle e em dados, a fim de nos 
antepormos às dificuldades. Fica tudo mais claro, fica tudo mais tranquilo. 

Eu não sei se estou reforçando alguma coisa, presidente e secretário. O 
senhor me desculpe qualquer comentário, mas eu não sairia daqui tranquilo se 
eu não (...) 

Olha que nem toquei no assunto local, que vossa excelência sabe. (Ri.) 
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Obrigado.  
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Neodi Saretta-PT) — 

Obrigado, deputado Caropreso. 
Estamos no Parlamento para podermos falar, levantar as questões. São 

muito boas as suas colocações.  
Que bom que a economia brasileira está aquecida, o que permite essas 

arrecadações, não é? Às vezes o pessoal fala da economia, mas, quando se 
olha para as arrecadações públicas, vemos que está bombando, Zé Milton, o 
que também permite o aumento de investimentos. É bom que o país continue 
assim.  

Passo a palavra para o senhor Deputado Estadual José Milton Scheffer. 
O SR. DEPUTADO ESTADUAL JOSÉ MILTON SCHEFFER (PP) — 

Cumprimento nosso Secretário da Saúde, o doutor Diogo, e doutora Cristina. 
Estendo os cumprimentos a todo o quadro de funcionários da SES que nos 
acompanha, os senhores diretores de hospitais e os colegas deputados. 

Este é um momento importante, no qual o sistema consegue acompanhar 
os investimentos que sendo feitos pela Secretaria da Saúde. Não tem nenhuma 
política pública mais importante do que a da saúde, porque quando ela falta para 
um cidadão, não tem outra política pública que a possa suprir.  

A pessoa tem um diagnóstico oncológico: a prioridade 01 é isso (...)  
Por isso essa prestação de contas é tão importante, para que o 

Parlamento possa acompanhar a evolução do orçamento e dos investimentos.  
Fico muito feliz em ver o volume de investimentos que está sendo feito, 

inclusive chegando a 16% da receita. Isso é algo histórico. Estou há vários 
mandatos nesta Casa e chegamos a assinar, em uma época, uma PEC para 
tentar chegar a 15%, que acabou sendo vetada.  

Foi um esforço, porque o orçamento não contemplava as necessidades. 
Então, isso realmente é algo histórico e temos a grande oportunidade de 
aperfeiçoar cada vez mais o sistema.  

Eu, como parlamentar da Comissão de Saúde e também membro da 
Frente Parlamentar dos Hospitais Filantrópicos, só tenho que te cumprimentar, 
Diogo, pela tua dedicação, pelo teu trabalho, mas também faço um pedido no 
dia de hoje.  

Alguns hospitais filantrópicos, comunitários ou de instituições 
comunitárias ou religiosas, passam por dificuldades — muitas vezes maiores, 
porque esses hospitais são abertos a tudo. Eles não têm uma administração 
empresarial que faça determinado procedimento cirúrgico para dar lucro para o 
hospital. Eles atendem a pessoa das três da tarde até às três da madrugada, 
não é? [Transcrição: Siomara G. Videira / Revisão: Vera Regina Zacca] 

Vejo, muitas vezes, hospitais particulares, como o Baía Sul, fazendo 
cirurgias pelo Programa de Valorização, pela Política Hospitalar Catarinense, 
mas fazem as cirurgias que interessam a eles. Não atendem a uma pessoa do 
SUS às três horas da madrugada, como faz o Hospital Santo Antônio, de 
Blumenau. Pedimos certa equidade nesse caminho; um olhar diferenciado da 
secretaria para esses tipos de instituições, porque eles foram e são os grandes 
parceiros do poder público nesse momento. 

Uma das questões pontuais e fáceis de resolver que solicito é sobre o 
pagamento da produção hospitalar que é feita nesses hospitais. A maioria deles 
passa por certa dificuldade financeira, inclusive muitas vezes de custeio. Há um 
tempo, os pagamentos eram feitos no final do mês subsequente; agora é no 
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início do outro mês, do segundo mês. Isso impede o pagamento de folha, pois 
esse é um recurso que está no planejamento de muitos desses hospitais, o que 
gera algumas dificuldades. 

Então, se der para antecipar— e vi pelo orçamento que você apresentou 
que isso é possível — para que o pagamento seja realizado até o final do mês, 
para que eles possam utilizar esses recursos da produção também no 
pagamento de pessoal, seria ótimo. 

Outra dificuldade que nós, que andamos pelos hospitais, também 
observamos é que, na emergência de um hospital, são feitas 487 mil cirurgias — 
e temos aquela discussão com você. Observamos que, por exemplo, mesmo 
pelo SUS, um hospital habilitado para média complexidade, se pegar um 
paciente que precisa de três cirurgias — duas de média e uma de alta 
complexidade — aquele hospital poderá somente atender a média; a alta, se ele 
fizer, não recebe. 

Isso causa dificuldade, principalmente para esses hospitais comunitários 
e religiosos, que atendem o paciente. Eles não estão olhando o negócio como 
um todo, mas isso gera prejuízo e, nesse momento, tem feito diferença.  

Precisamos estudar uma fórmula para que, quando esse paciente for 
atendido na emergência, esse hospital seja remunerado pelas três cirurgias, 
pois, se tirarem o paciente desse hospital de média complexidade e 
encaminharem para outro, o paciente entrará na fila e o outro hospital dirá que 
não atenderá porque ele já foi atendido pelo hospital x. Isso tem causado um 
transtorno para as pessoas.  

O hospital perde recursos, mas o paciente também, e ele não consegue 
entender como é que ele fez duas e não pode fazer a terceira. Quando ele cai 
no sistema normal, causa toda essa dificuldade. 

Faço essas observações de cunho prático, do dia a dia, que afetam muito 
esses hospitais. 

Também reforço que precisamos transformar em lei a política de 
valorização hospitalar, no sentido de analisar (...) 

A secretaria tem que ter o controle, mas as avaliações, as mudanças de 
portes, têm que ser de uma maneira que atenda a todos os hospitais — a 
secretaria precisa indicar antes de o hospital mudar. Quando o hospital fizer o 
investimento, que a secretaria mude aquele hospital de porte.  

Vejo instituições comunitárias, às vezes, fazerem um esforço danado para 
mudar de porte. Elas conseguem, passam a atender em outro nível, mas 
existem hospitais que há dois anos aguardam que a secretaria avalie isso para 
mudarem de porte. 

Vi que tem um percentual, neste ano estão previstos 660 milhões de reais 
nessa área. Vemos que há espaço para fazer essas avaliações. Claro, não pode 
o hospital decidir por si esse caminho, ele tem que seguir o caminho da 
secretaria.  

Vejo que falta pouca coisa de aperfeiçoamento nessa área, para que 
possamos evoluir mais na política de valorização. Esse é um pedido para que 
isso seja feito de imediato. 

Outra questão: como as cirurgias nas emergências também fazem parte 
do programa de cirurgias eletivas, que passem a receber pelos procedimentos 
conforme forem (...) 

Não é justo que um paciente que sofreu um problema cardiológico entre 
em um hospital às três horas da madrugada, faça a cirurgia, e o hospital receba 
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pelo SUS uma vez; mas se, no outro dia, o mesmo médico entrar pelo programa 
de valorização, receberá dez ou doze vezes o valor da cirurgia. 

Então, é algo que precisamos aperfeiçoar, porque o programa é bom. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Neodi Saretta-PT) — 

Obrigado, deputado José Milton. 
Passo a palavra para o conselheiro titular do Conselho Estadual de Saúde 

do Estado de Santa Catarina, senhor Braz Vieira.  
O SR. BRAZ VIEIRA — Bom dia a todos, ao deputado Saretta e ao 

secretário Diogo. 
Registro como membro do Conselho Estadual de Saúde — não lembro 

quantas gestões ou quantos governadores passaram, e ainda estou no 
Conselho Estadual de Saúde por esse longo período — que o Conselho 
Estadual de Saúde e a Secretaria de Estado da Saúde tinham muita dificuldade 
de relacionamento, de busca de soluções, de encaminhamentos e de detalhes 
que pudessem dar informações para que se pudesse trabalhar e levar ao 
controle social as informações de nossa competência. Sempre pleiteávamos 
junto à Secretaria de Estado da Saúde um maior diálogo. Sempre procurávamos 
a secretaria para obter informações, porque, se o conselho é o controle social, 
cabe a ele solicitar as informações, e cabe ao gestor prestar essas informações. 

Então, deixo registrado que o Conselho Estadual de Saúde tem um 
excelente relacionamento com a Secretaria de Estado da Saúde e com a equipe 
técnica. Fala-se diretamente com os técnicos da secretaria quando se tem uma 
informação. 

Eu, como membro da Comissão Permanente de Acompanhamento 
Orçamentário do Conselho Estadual, informo que nos reunimos com frequência 
mensal para avaliar o quadrimestre e o Relatório Anual de Gestão (RAG) do 
serviço prestado em Santa Catarina. Eu me ative — e não é um mantra, não é 
uma bandeira que carrego — e tenho levantado no Conselho Estadual de Saúde 
a questão relacionada às ações judiciais.  

Fiz um comparativo do ano de 2022 para 2025, somente com os valores 
pagos pela Secretaria do Estado da Saúde. No ano de 2022, foram pagos 376 
milhões de reais em ações judiciais. Já no ano de 2025, foram pagos 727 
milhões e 117 mil reais, de acordo com o relatório de gestão do ano passado. 
Houve um aumento de 92% nos custos com as ações judiciais para atendimento 
da população de Santa Catarina. 

Não discutimos o direito do cidadão, mas questionamos (...) 
O conselho está levantando esses pontos. Os gastos com o custeio de 

procedimento de média e alta complexidade em 2025 foram de 960 milhões de 
reais e o custeio com ações judiciais foi de 727 milhões de reais. Portanto, para 
os hospitais atenderem toda a população, a demanda para ações de média e 
alta complexidade foi de 900 milhões de reais e, somente para os gastos com 
ações judiciais, foi de 727 milhões de reais.  

Esse ponto é uma bandeira que estamos trabalhando para buscar 
alternativas. Já participamos de seminários com a Justiça Federal, com a Justiça 
do Estado de Santa Catarina e ainda não conseguimos encontrar um ponto de 
equilíbrio.  

Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Neodi Saretta-PT) — 

Obrigado, Braz. 
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Agora o secretário Diogo fará suas considerações e observações finais. 
[Transcrição: Fabiano A. de Souza / Revisão: Rafael José de Souza] 

O SR. SECRETÁRIO DE ESTADO DIOGO DEMARCHI SILVA (SC) — 
Obrigado pelos apontamentos.  

O doutor Vicente falou da equidade. É claro que, sobre a distribuição de 
recursos, temos muitos desafios e, como tudo na vida, temos que sempre 
melhorar, mas tenho muita segurança de que nunca foi feita uma distribuição da 
maneira como estamos fazendo em Santa Catarina. É claro que, a depender da 
região, foi mais ou foi menos — muito na linha do que o deputado colocou — 
mas não é comum um governo estadual construir uma torre como estamos 
construindo em Mafra com todo aquele investimento. 

Temos obras em São Miguel do Oeste; em Chapecó; em Vargeão, no 
Oeste Catarinense, deputado Saretta, de 4 milhões de reais para ampliação — 
muitos catarinenses nem sabem onde fica Vargeão. Temos obras em Jaraguá 
do Sul, que liberamos para um novo bloco; no Hospital e Maternidade de 
Jaraguá, de 7,5 milhões de reais; em Timbó.  

Teremos que fazer aquela obra de ampliação do hospital em Concórdia, 
para no futuro vincular a oncologia ao hospital, que é administrado pela 
Fundação São Camilo. Também temos obras em Joaçaba, em Rio do Sul, em 
Blumenau, em Criciúma, em Araranguá, em Praia Grande, em Joinville e, agora, 
aumentaremos mais dez leitos de UTI em Canoinhas. Temos obras no estado 
inteiro. 

É claro que, quando fazemos os investimentos do tamanho que fazemos, 
têm outros pleitos que, muitas vezes, não correm no mesmo tempo, mas 
tentamos o máximo de equilíbrio. É bom receber esses apontamentos que o 
deputado Vicente fez, porque temos sempre que refletir para melhorar.  

Outro assunto que o deputado trouxe, que dialoga com o deputado Zé 
Milton, são os hospitais de grande porte, que chamamos de porte VI no nosso 
mundo. Agora, na revisão da política, reajustaremos uma parte do valor das 
emergências para esses hospitais de alta complexidade. Isso deve trazer um 
alento. Mas quero deixar registrado e lembrar que a maioria desses hospitais de 
porte VI recebe, do governo estadual, convênios complementares de custeio. 

Tenho oito hospitais de porte VI e todos recebem algum convênio 
complementar. O Hospital São José, em Joinville, tem um convênio para a folha 
de pagamento; o Hospital Santa Isabel, em Blumenau, tem convênio; o Hospital 
São José, de Jaraguá do Sul, tem convênio.  

Tem um pleito do deputado Vicente para complementarmos enquanto 
esses ajustes são feitos. Então, há várias outras complementações. E é claro 
que buscamos esse equilíbrio, o máximo possível, e sabemos, sim, que temos 
que continuar avançando.  

Em relação ao apontamento do deputado Zé Milton sobre os filantrópicos 
de maneira geral: quando assumi em 2023, 36 hospitais filantrópicos em Santa 
Catarina não recebiam o valor da política da Secretaria de Estado da Saúde. 
Eram 36 hospitais. Trouxemos os hospitais para dentro e hoje não há hospitais 
filantrópicos que não recebam pelo menos 50 mil de reais de incentivo mensal, a 
não ser que não queira ou não tenha formalizado — fora o que pode receber 
com o que é produzido. 

E mais, da mesma maneira que temos que atualizar o porte — e isso é 
um compromisso nosso e faremos este ano — eu dei uma transição para muitos 
hospitais se adequarem como hospital. Por exemplo, ter um raio-X e laboratório, 
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mesmo que sejam terceirizados, porque nem todos conseguem funcionar 24 
horas. Então, demos esse prazo, e o Braz sabe dos nossos debates também 
nas federações. 

Vamos, inclusive, chamar hospital por hospital para entender o que ele 
precisa. É o raio-X? O Estado te ajuda com o raio-X. É laboratório? Preciso 
dialogar com algum laboratório para ajudar com o serviço terceirizado?  

Isso é para termos o máximo de alinhamento no nosso estado. Estamos 
chegando a 200 hospitais que atendem pelo SUS em Santa Catarina — com o 
contrato que estou assinando, chegaremos a 200. Benedito Novo se 
transformará em hospital; é um pronto-atendimento, mas agora abrirá leitos, 
então iremos para 201.  

Acredito que, até o final do ano, teremos 203 hospitais atendendo pelo 
SUS em Santa Catarina. Quando assumi, eram 192, 193. São muitos hospitais. 

Não faltam leitos clínicos em Santa Catarina; falta organização nos 
hospitais de maior porte, vocacionar os hospitais de pequeno e médio porte — 
pois temos um pleito bem grande de saúde mental — e leitos de retaguarda para 
os hospitais de menor porte. 

Com relação ao pagamento que o deputado Zé Milton colocou, a 
superintendente do fundo também está presente; absorveremos para entender 
isso melhor. Estamos pagando rigorosamente em dia. Entenderei essa questão 
do calendário, do pós-fixado, para verificar o que é possível ajustar, sem 
problema algum. Estamos sempre disponíveis para poder avançar.  

Sobre as habilitações de alta complexidade: em hospitais que não têm 
essa habilitação, deputado, avançamos na parte eletiva, com habilitações 
estaduais. Foram dezoito serviços de ortopedia, quatorze serviços na 
cardiologia, três na neurologia e na trombectomia, um no AVC e um na 
bariátrica. Tem esse vácuo, sim, no atendimento de emergência, que 
acolheremos para debate interno. Tudo isso, ao fim e ao cabo, dialoga com o 
orçamento.  

É histórico. E isso, deputado Saretta, não é do governo a, governo b, mas 
Santa Catarina tem um Teto Financeiro de Média e Alta Complexidade 
Ambulatorial e Hospitalar (MAC), que é o pior do país. Esse pleito é muito, muito 
antigo. Isso interfere, pois, se recebêssemos mais recursos — que é direito e 
não estamos recebendo — teríamos mais margem para mexer no orçamento e 
para contemplar outras demandas. Então, continuamos brigando por isso.  

Agora, o Ministério da Saúde está com o Programa Mais Acesso a 
Especialistas (PMAE), que troca a questão de tributos. Estamos incentivando os 
hospitais filantrópicos a fazerem a adesão. O Sylvio é o superintendente do 
Ministério em Santa Catarina, atua aqui. Acho que uns cinco ou seis hospitais 
aderiram. Também vamos trabalhar nas oportunidades que forem dadas pelo 
Ministério da Saúde.  

Com relação à lei do Programa de Valorização dos Hospitais (PVH), 
àquele projeto de lei, traremos uma contraproposta, deputado Zé Milton, a 
pedido do governador Jorginho Mello. Não discordamos em relação ao mérito, 
porém temos ponderações em relação à forma. É algo que estou devendo ao 
deputado, que foi o proponente. Mas traremos uma contraproposta para 
podermos avançar.  

Tenho certeza, também, de que aquele nosso projeto do Fundo Estadual 
de Saúde (FES) avançará para regularizarmos a “Lei do Fundo”, que é de 1976, 
da época do Konder Reis. 
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Para finalizar, sobre as ações judiciais: Braz, pela primeira vez na história, 
reduzimos um pouco no ano passado, o que foi muito comemorado na 
secretaria. Isso dialoga com a decisão do Supremo Tribunal Federal (STF), com 
a Súmula Vinculante 60 e a número 6 (sic), que deriva do Tema 1.234. Criamos 
um comitê de desjudicialização, que tem oito eixos para evitar — se estou 
judicializando, é porque estamos falhando; o poder público, o Brasil, está 
falhando em algum momento. 

Repito e insisto que a população em geral não tem obrigação de 
entender, mas nós, que somos do poder público, seja Legislativo, Judiciário ou 
Executivo, temos. O único sistema do mundo que é de acesso universal é o 
SUS. Os outros sistemas são de cobertura universal. Inclusive o National Health 
Service (NHS), do Reino Unido, no qual o SUS se espelhou, é de cobertura 
universal, não é de acesso universal. Se ele fosse de acesso universal, a 
população teria direito a tudo. 

O que acontece? A maior parte da judicialização, 70%, é de medicamento 
oncológico que não está incorporado ou que está incorporado e não tem 
financiamento federal. Ontem fizemos uma Comissão Intergestores Tripartite 
(CIT) extraordinária; foi pactuado o que chamamos de assistência farmacêutica 
na oncologia. Tende a estabilizar ou fazer com que a União seja mais ativa 
nessa conversa, de, em paralelo, também agirmos. 

Darei um exemplo para finalizar, deputado Saretta. Eu tenho fisioterapia 
nos 295 municípios do nosso estado. Por que tanto o estado quanto o município 
ainda são judicializados na fisioterapia normal? Ainda somos. 

Tem outras coisas nas quais estamos botando a mão. Vamos botar a 
mão, mapear e agir ponto por ponto. Não interessa se a judicialização é de 1 mil 
reais ou de 10 milhões de reais, como temos a respeito de medicamentos 
oncológicos. Estamos em um bom caminho e isso tende a reverter ano a ano, 
com a colaboração de todos.  

Obrigado, sigo à disposição.  
O SR. PRESIDENTE (Deputado Estadual Neodi Saretta-PT) — Muito 

obrigado, secretário, e a todos os demais membros da Secretaria de Estado da 
Saúde. Obrigado também aos demais deputados. Foram importantes e 
esclarecedoras uma série de ações e temas levantados, além da prestação de 
contas do quadrimestre.  

Daqui a quatro meses, nos veremos novamente para o próximo 
quadrimestre. Com certeza, antes disso, muitas questões também serão 
tratadas junto à Secretaria de Estado da Saúde, a bem da saúde dos 
catarinenses. 

Nada mais havendo a tratar, damos por encerrada a audiência pública. 
(ata sem revisão dos oradores) [Transcrição: Giane Severo / Revisão: Rafael 
José de Souza / Montagem da Ata: Nicole Silva]  
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